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abertura do mercado p/ iniciativa privada

pelo REGIME DE CONCESSÃO para

EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO ( E&P )

competindo com a PETROBRÁS

Lei nº 9478 / 97 - política energética nacional

CNPE - Órgão de assessoramento

ANP - entidade autárquica

art 177, § 2º, III da CRFB

continuam como PROPRIEDADE DA UNIÃO

todos os depósitos de petróleo / gás natural

existentes no território nacional

REGIME DE MONOPÓLIO DO PETRÓLEO

EC nº 09/95

§ 1º, art 177 da CRFB



Lei nº 9478/97

REGIME

DE CONCESSÃO

Lei nº 12.351/2010

REGIME

DA PARTILHA

Lei nº 12.276/2010

REGIME

CESSÃO

REGIMES DE EXPLORAÇÃO

DO PETRÓLEO NO BRASIL



TRIBUTOS

LEGAIS CONTRATUAIS

1. bônus de assinatura (art 46)

2. royalties (arts 47 a 49)

3.participação especial (art 50)

4.retenção da área (art 51)

PARTICIPAÇÕES

art 45 da Lei nº 9478/97

PROPRIEDADE DOS BENS EXTRAÍDOS

mediante pagamento

OBRIGAÇÃO DE EXPLORAÇÃO

POR SUA CONTA E RISCO

art 26 da Lei nº 9478/97

CONCESSIONÁRIO



CORRENTE

esta última caracterísitca

somente para a UNIÃO

PATRIMONIAL

RECEITA

ORIGINÁRIA

art 20, § 1º da CRFB

Lei nº 4320/64, art 11, § 4º

NATUREZA JURÍDICA

ROYALTIES



GERENCIAMENTO  /  CONTROLE

menor do governo

PARTICIPAÇÕES

royalties e demais formas

PETRÓLEO/GÁS NATURAL

é do concessionário

CONCESSÃO

Lei nº 9478/97

alterações da

Lei nº 13 365/2016

CONSÓRCIO COM A

PETROBRÁS + PRETROSAL

GERENCIAMENTO  /  CONTROLE

maior do governo

PARTICIPAÇÃO

bônus de assinatura + royalties

PETRÓLEO/GÁS NATURAL

excedente compartilhado

PARTILHA

Lei nº 12.351/2010

SISTEMAS  REGULATÓRIOS




